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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma re-
ceita; assim também não é superpondo frases que se constrói um 
texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 
Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 

vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar sobre a 

interpretação de texto.

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, fra-
ses e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias constru-
ídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações ob-
tidas na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao 
ler o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:
Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.
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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm

KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-in-
tertextualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do 
Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

7  https://bit.ly/2P415JM.

estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO À LEITURA CRÍTICA. In: 

ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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Leitura crítica ou reflexiva: leitura com vistas a analisar infor-
mações. Análise e reflexão das intenções do autor no texto. Muito 
utilizada para responder àquelas questões que requerem a identifi-
cação de algum ponto de vista do autor. Analisamos, comparamos e 
julgamos as informações discutidas no texto.  

Leitura interpretativa: leitura mais completa, um aprofunda-
mento nas ideias discutidas no texto. Relacionamos as informações 
presentes no texto com diferentes contextos e com problemáticas 
em geral. Nessa fase há um posicionamento do leitor quanto ao 
que foi lido e criam-se opiniões que concordam ou se contrapõem 

Os sentidos no texto
Interpretar é lidar com diferentes sentidos construídos dentro 

do texto. Alguns desses sentidos são mais literais enquanto outros 
são mais figurados, e exigem um esforço maior de compreensão 
por parte do leitor. Outros são mais imediatos e outros estão mais 
escondidos e precisam se localizados.

Sentidos denotativo ou próprio 
O sentido próprio é aquele sentido usual da palavra, o sentido 

em estado de dicionário. O sentido geral que ela tem na maioria dos 
contextos em que ocorre. No exemplo “A flor é bela”, a palavra flor 
está em seu sentido denotativo, uma vez que esse é o sentido lite-
ral dessa palavra (planta). O sentido próprio, na acepção tradicional 
não é próprio ao contexto, mas ao termo. 

Sentido conotativo ou figurado
O sentido conotativo é aquele sentido figurado, o qual é muito 

presente em metáforas e a interpretação é geralmente subjetiva e 
relacionada ao contexto. É o sentido da palavra desviado do usual, 
isto é, aquele que se distancia do sentido próprio e costumeiro.  As-
sim, em “Maria é uma flor” diz-se que “flor” tem um sentido figura-
do, pois significa delicadeza e beleza. 

Sentidos explícitos e implícitos9

Os sentidos podem estar expressos linguisticamente no texto 
ou podem ser compreendidos por uma inferência (uma dedução) a 
partir da relação com os contextos extra e intralinguísticos. Frente 
a isso, afirmamos que há dois tipos de informações: as explícitas e 
as implícitas.

As informações explícitas são aquelas que estão verbalizadas 
dentro de um texto, enquanto as implícitas são aquelas informa-
ções contidas nas “entrelinhas”, as quais precisam ser interpretadas 
a partir de relações com outras informações e conhecimentos pré-
vios do leitor.

Observemos o exemplo abaixo
Maria é mãe de Joana e Luzia.
Na frase anterior, podemos encontrar duas informações: uma 

explícita e uma implícita. A explícita refere-se ao fato de Maria ter 
duas filhas, Joana e Luzia. Essa informação já acessamos instanta-
neamente, em um primeiro nível de leitura. Já a informação implí-
cita, que é o fato de Joana ser irmã de Luzia, só é compreendida a 
medida que o leitor entende previamente que duas pessoas que 
possuem a mesma mãe são irmãs.

9 http://educacao.globo.com/portugues/assunto/estudo-do-texto/implicitos-e-
-pressupostos.html

Observemos mais um exemplo:
“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses cra-

ques (Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ainda tem 
um longo caminho a trilhar (...).”

(Veja São Paulo,1990)

Esse texto diz explicitamente que:
- Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques;
- Neto não tem o mesmo nível desses craques;
- Neto tem muito tempo de carreira pela frente.

O texto deixa implícito que:
- Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra-

ques citados;
- Esses craques são referência de alto nível em sua especialida-

de esportiva;
- Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz res-

peito ao tempo disponível para evoluir.

Há dois tipos de informações implícitas: os pressupostos e os 
subentendidos

A) Pressupostos: são sentidos implícitos que decorrem logica-
mente a partir de ideias e palavras presentes no texto. Apesar do 
pressuposto não estar explícito, sua interpretação ocorre a partir 
da relação com marcas linguísticas e informações explícitas. Obser-
vemos um exemplo:

Maria está bem melhor hoje

Na leitura da frase acima, é possível compreender a seguinte 
informação pressuposta: Maria não estava bem nos dias passados. 
Consideramos essa informação um pressuposto pois ela pode ser 
deduzida a partir da presença da palavra “hoje”.

Marcadores de Pressupostos
- Adjetivos ou palavras similares modificadoras do substan-

tivo
Ex.: Julinha foi minha primeira filha.
“Primeira” pressupõe que tenho outras filhas e que as outras 

nasceram depois de Julinha.

Ex.: Destruíram a outra igreja do povoado.
“Outra” pressupõe a existência de pelo menos uma igreja além 

da usada como referência.

- Certos verbos
Ex.: Renato continua doente.
O verbo “continua” indica que Renato já estava doente no mo-

mento anterior ao presente. 

Ex.: Nossos dicionários já aportuguesaram a palavra copydesk.
O verbo “aportuguesar” estabelece o pressuposto de que copi-

desque não existia em português.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES.

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO
* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a 

ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50

Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.

Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1
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Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO
* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000
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PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL

A PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL 

Definição: a Primeira Guerra Mundial foi o primeiro combate 
em estado de guerra total, o que quer dizer que as nações envolvi-
das mobilizaram todos os seus recursos para ensejar o conflito; foi 
resultado das intensas transformações que ocorriam no continente 
europeu e que acabaram levando as diversas nações ao enfrenta-
mento.

Duração: o conflito teve início em 28 de julho de 1914 e se es-
tendeu por quatro anos, mais especificamente até 11 de novembro 
de 1918. 

Países envolvidos: as nações envolvidas se dispuseram em 
duas alianças oponentes: 

• Tríplice Aliança: Alemanha, Áustria-Hungria, Império Otoma-
no e Itália eram as principais forças, além Bulgária e outros Estados 
e povos.

• Tríplice Entente: também conhecida por “os aliados”, suas 
principais forças eram França, Grã-Bretanha e Rússia. Com a reorga-
nização dessas alianças, a Itália, que participava da Tríplice Aliança, 
acabou aderindo à Tríplice Entende, um ano após o início da guerra. 
Canadá, Estados Unidos, Grécia e Japão também faziam parte desse 
acordo. 

Causas
Políticas imperialistas: no segundo período do século XIX, a 

Alemanha havia sofrido um processo de unificação, o que a levou 
à busca de colônias para sua nação. Essa ascendência alemã gerou 
receio em países como França, Grã-Bretanha e Rússia, que enxer-
gavam no fortalecimento alemão o comprometimento de seus in-
teresses. 

Nacionalismos: esse âmbito abrangeu diversos países, sendo 
a Alemanha chefe do pangermanismo, movimento nacionalista de 
suporte às ideologias imperialistas alemãs e suas investidas de ex-
pansão territorial no início do século XX. Havia também o chamado 
revanchismo francês, um movimento ocorrido na França em 1870, 
que consistiu na concessão da região da Alsácia-Lorena ao recente-
mente unificado Império alemão, por meio do Tratado de Frankfurt. 

Formação de alianças militares: as diversas alianças que foram 
estabelecidas no decorrer de décadas precedentes levaram às gran-
des potências ao combate em questão de semanas. Por meio das 
colônias, a guerra acabou se disseminando por todas as regiões do 
planeta. 

O assassinato do herdeiro do trono da Áustria-Hungria, o ar-
quiduque Francisco Fernando da Áustria, em 28 de junho de 1914 
foi o estopim instantâneo do conflito. Primeiramente, levou à crise 
política chamada de Crise de Julho, para a qual não houve solução 
diplomática. Assim, guerras após guerras foram declaradas em sé-
rie. Essa cadeia de conflitos culminou, inevitavelmente, na Primeira 
Guerra Mundial.

O NAZIFASCISMO E A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

O NAZIFASCISMO E A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 
Nazismo e fascismo: a Primeira Guerra Mundial deixou no 

mundo um cenário crítico e desestruturado, levando, entre outras, 
à criação de partidos ultranacionalistas. O objetivo era pregar um 
Estado totalitário e forte, capaz de solucionar as crises provocadas 
ante à toda destruição e incertezas do pós-guerra. Essas duas dou-
trinas se fundamentavam no entusiasmo por revanche da Primeira 
Guerra Mundial para estabelecer em seu território um clima osten-
toso de adversidade e se investiram de tal clima para conquistar o 
poder, exercendo seu governo autoritariamente. Tais governanças 
impuseram tamanha tensão entre as nações europeias, que resul-
taram, fatalmente, na Segunda Guerra Mundial. 

 
Fascismo: o nome Fascismo designa uma forma de governo au-

toritário e extremamente nacionalista. 
- Origem: Itália. O italiano Benito Mussolini era ligado ao Par-

tido Nacional Fascista e, em 1922, foi declarado primeiro ministro. 
Em 1924, se beneficiou das estratégias políticas para se tornar o 
único comando no país, instituindo uma forma e ditadura anuída. 
Apesar da teoria socialista predominante em sua política, ele con-
seguiu apoio popular suficiente para promover uma intensa perse-
guição ao socialismo no país. 

- Principais características do fascismo: com seus ideais mais 
inclinados para a direita, o fascismo era marcado pela extrema hos-
tilidade e quaisquer governos de esquerdas, além do militarismo, 
etnocentrismo, nacionalismo exacerbado, totalitarismo, anticomu-
nismo, unipartidarismo, antiliberalismo e corporativismo.

 
Nazismo: vertente do fascismo. 
- Origem: Adolph Hitler, de nacionalidade austríaca, teve par-

ticipação na Primeira Guerra Mundial, no final da qual recebeu 
reconhecimento militar por sua bravura. Com o encerramento do 
conflito, Hitler se filiou ao Partido dos Trabalhadores Alemães, que, 
mais tarde, se tornaria Partido Nacional Socialista Alemão (ou Par-
tido Nazista). No ano de 1921, Hitler alçou o posto de chefe do par-
tido, sendo, posteriormente, nomeado chanceler, o que o permitiu 
perseguir e extinguir todo e qualquer movimento oponente. Em 
1934, Hitler se encontrava no comando de toda a Alemanha nazista, 
conservando a liderança do Partido Nacional Socialista, que, apesar 
de populista, era extremamente racista, pois pregava os arianos era 
superiores às demais raças. 

- Principais características do nazismo: nacionalismo, totalita-
rismo, antiliberalismo, anticomunismo, militarismo, unipartidaris-
mo, racismo e arianismo.

Segunda Guerra Mundial: ocorreu de 1939 a 1945, sendo o 
confronto mais mortal da história da Humanidade. O nazifascismo, 
com suas políticas militarista e expansionista, levou a um novo com-
bate em âmbito global. Por seis anos, Eixo e Aliados concorreram 



HISTÓRIA GERAL

172

para a vitória. O Brasil teve participação oficial com as guarnições 
aliadas. Depois da Segunda Guerra Mundial, o mundo sofreu trans-
formações intensas e não foi mais o mesmo. 

Causas da Segunda Guerra Mundial 
- Crise de 1929: singularmente de cunho capitalista, essa crise 

prejudicou a crença na economia liberal e desestruturou a Europa. 
- Fortalecimento e evidência do socialismo na Rússia.
- Questões que a Primeira Guerra Mundial deixou mal resolvi-

das no território europeu.
- Revanchismo alemão contra a repressão do Tratado de Versa-

lhes: tal revanchismo possibilitou que a superioridade de determi-
nados povos, pregada pelos governos ditadores, fosse consentida 
em seus territórios correspondentes. 

- Esse cenário de crise econômica, social e política favoreceu o 
surgimento de grupos radicais que asseguravam o resgate da gran-
deza do Império da Alemanha: Hitler e seu partido nazista conquis-
tavam confiança e espaço na política alemã. 

- Ascensão de Hitler: em 1933, ao ser nomeado chanceler, 
Hitler conseguiu aumentar o domínio da Alemanha sobre todo o 
território europeu, pleiteando terras que outrora fizeram parte do 
Império Alemão. 

- Ausência de representatividade italiana na Primeira Guerra 
Mundial. A Itália, assim como a Alemanha, teve prejuízos no fim da 
Primeira Guerra Mundial, enfrentando desemprego e crise econô-
mica por toda a década de 1920. O líder do Partido Fascista, Musso-
lini, alcançou o poder em 1922. 

- Tamanhas semelhanças aproximaram os ditadores italiano e 
alemão, que estabeleceram alianças de cunho militar e político. O 
Japão também foi anexado ao Eixo, que enfrentaria o conflito conta 
os Aliados. 

Nações que combateram na Segunda Guerra Mundial 
- Aliados: Estados Unidos, Inglaterra, França e União Soviética 
- Eixo: Alemanha, Itália e Japão 

Participação do Brasil: na Primeira Guerra Mundial, o Brasil 
esteve neutro, porém, em 1942, as circunstâncias se modificaram 
quando o então presidente norte americano, Franklin Roosevelt, 
visitou o país. Na ocasião, o acordo estabelecido foi de que o Brasil 
concederia a base aérea de Natal, no Rio Grande do Norte, e, em 
contrapartida, os Estados Unidos ofereceriam empréstimos para 
que Getúlio Vargas pudesse dar continuidade à sua política de in-
vestimento na indústria de base. Dessa forma, o Brasil, apesar de 
simpatizante do nazifascismo, declarou guerra ao Eixo, pondo fim 
às suas relações diplomáticas com os alemães. Além disso, o Brasil 
enviou guerrilhas para o conflito na Europa, criando, inclusive, em 
1944, a Força Expedicionária Brasileira (FEB), que foi mandada para 
combate contra as guarnições italianas nazistas.

Primeira fase da Segunda Guerra Mundial (de 1939 a 1942): 
- no primeiro ano da guerra, as tropas nazistas embrenharam-

-se pelo território europeu, sendo que no ano seguinte, as guarni-
ções nazistas já tinham invadido a maior parte da França. 

- a rendição francesa fazia parte do revanchismo alemão, sendo 
que Hitler exigiu que fosse assinada no mesmo local (um vagão de 
trem) que tinha acontecido a rendição dos alemães, no fim da Pri-
meira Guerra Mundial. 

- aviões alemães atacaram a Inglaterra.
- a reação inglesa teve início somente em 1940, quando Wins-

ton Churchill foi nomeado primeiro-ministro. 

- em 1941, após invasão liderada por Hitler, as tropas nazistas 
foram derrotadas no território da União Soviética, dando fim ao pe-
ríodo favorável ao grupo Eixo. 

- ainda em 1941, os estados Unidos entram na guerra, após 
terem sua base aérea, Pearl Harbor, no Oceano Pacífico, atacada 
por kamikazes japoneses. 

Segunda fase da Segunda Guerra Mundial (1943 a 1945):
- com a entrada da União Soviética e dos Estados Unidos na 

guerra, França e Inglaterra passaram a contar com importantes au-
xílios para reagir às investidas dos nazifascistas.

- as tropas aliadas contra-atacaram, conseguindo pôr a perder 
todo o avanço que o Eixo havia alcançado na primeira fase do confli-
to. Na parte ocidental das tropas aliadas, estavam França, Inglaterra 
e Estados Unidos; ao Oriente, estavam as tropas soviéticas. 

- encurralado pelas tropas aliadas, rapidamente o Eixo foi se 
enfraquecendo e perdendo espaço no território europeu. A primei-
ra derrota foi de Mussolini.

- a data de 6 de junho de 1944 foi a mais marcante para as tro-
pas aliadas. Conhecido como o Dia D, a chegada dos aliados à região 
norte do território francês, mais especificamente, à Normandia, foi 
definitiva para o derradeiro encaminhamento do Eixo à derrota, 
pois deu início à liberdade da França do poder nazista.

em 1943, a Itália foi responsável pela primeira rendição nazista 
e, em 1945, vendo que a derrota do Eixo era certa, HItler se escon-
deu em um bunker na capital alemã

- em 8 de maio de 1945, as tropas alemãs renderam-se ao ini-
migo. Essa data é considerada o Dia da Vitória. 

- enquanto na Europa a Segunda Guerra já tinha se encerrado, 
os combates prosseguiram, porque o Japão se recusou a assinar a 
rendição em benefício das tropas norte-americanas. 

- bombas atômicas: em virtude da retaliação ao ataque a Pearl 
Harbor - e diante da negação japonesa de rendição - as tropas nor-
te-americanas lançaram duas bombas atômicas sobre as cidades de 
Hiroshima e Nagasaki. 

Principais resultados pós Segunda Guerra Mundial 
Surgimento de superpotências: Estados Unidos, capitalista, e 

União Soviética, comunista.
Enfraquecimento da Europa: as potências europeias, mesmo as 

que saíram vitoriosas no conflito, não tinham mais capacidade de 
preservar suas colônias nos continentes asiático e africano, dando 
margem ao processo de descolonização e independência 

Desnazificação da Alemanha: o território alemão, incluindo sua 
capital, Berlim, sofreu divisão nas regiões de domínio das nações 
triunfantes, e houve a destruição de símbolos relacionados a Hitler 
e ao nazismo. Os adeptos à doutrina foram julgados e condenados 
à pena capital, no Tribunal de Nuremberg. 

Criação da Organização das Nações Unidas: a despeito do in-
sucesso da Liga das Nações (instituição mundial constituída assim 
que a Primeira Guerra Mundial se encerrou) em assegurar a paz 
mundial e prevenir um novo conflito de iguais proporções, conser-
vou-se a esperança de um órgão internacional que tivesse o mes-
mo propósito. Assim, em 1945 foi criada a Organização das Nações 
Unidas, cujos objetivos eram prevenir a ocorrência de uma nova 
guerra mundial e garantir o cumprimento e a defesa dos Direitos 
Humanos. 

Início da Guerra Fria: antes mesmo do fim da Segunda Guerra 
Mundial, União Soviética e Estados Unidos já delineavam suas di-
vergências a respeito do cenário global a se formar no pós-guerra. 
Assim, americanos e soviéticos entraram em um conflito ideológico, 
ou seja, iniciava-se, em 1947, a Guerra Fria. Os armamentos nucle-
ares passaram a ser disputados diplomaticamente e em forma de 
intimidação. 
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A REVOLUÇÃO DE 1930 E A ERA VARGAS

A Revolução de 1930: movimento organizado pelos estados 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Paraíba, que sucedeu no golpe 
de Estado que destituiu Washington Luís do cargo de Presidente 
da República, além de impossibilitar a posse do novo eleito para o 
cargo, Júlio Prestes. 

Motivação: a principal justificativa para a revolta foi a fraude 
eleitoral. Além disso, duas outras causas favoreceram o movimen-
to: o homicídio de João Pessoa, governador da Paraíba, e a insatisfa-
ção provocada na população pela a crise econômica de 1929. 

Liderança: o líder articulador do movimento, Getúlio Dorneles 
Vargas, governador do Rio Grande do Sul (ou “presidente”, confor-
me se denominava o cargo naquela época), ficou encarregado do 
novo comando político do país, com a missão de dissolver o sistema 
oligárquico que dominava a política brasileira. 

A Era Vargas como a principal consequência: a liderança de 
Vargas, que, inicialmente, era de natureza temporária, prolongou-
-se por 15 anos, e o período ficou conhecido como a Era Vargas. De 
1930 a 1945, o Brasil viveu o período caracterizado como “a ditadu-
ra de Vargas” ou Estado Novo, cujo aspecto principal foi a proximi-
dade com as massas populacionais. 

Importância histórica da Revolução de 1930: pôs fim às alian-
ças políticas entre as autoridades das diversas regiões do país, que 
favoreciam conveniências pessoais em detrimento do benefício do 
Estado. Portanto, extinguiu a denominada República Velha, sendo 
considerada o grande acontecimento do período republicano da 
história do Brasil. 

Cenário político 
Política do café com leite: as oligarquias de São Paulo e Mi-

nas Gerais conduziam a política nacional, e, por meio de eleições 
fraudulentas, submetiam todo o país a uma economia agroexpor-
tadora. Nesse sistema político, também chamado de “política dos 
governadores”, as elites dos dois estados revezavam-se no cargo de 
presidente da República, sempre nomeando candidatos que favore-
ceriam seus interesses. 

Queda da Bolsa de Nova Iorque: a crise, também conhecida 
por Grande Depressão Americana, afetou diretamente a exporta-
ção do café paulista, principal fluxo da economia brasileira na épo-
ca. Houve problemas financeiros e muito desemprego. A mesma 
oligarquia que chefiava esse setor econômico também controlava 
o poder político, e sua estratégia de recuperação econômica era 
integralmente centrada na sucessão à presidência da República. A 
recessão da economia provocou insatisfação da população com re-
lação ao governo de Washington Luís. 

Aliança Liberal (AL): quando Washington Luís indicou Júlio 
Prestes, também paulista, para seu sucessor, o então presidente 
contrariou a articulação política que alternava o poder entre Mi-
nas e São Paulo. Esse conflito entre os dois estados foi seguido pela 
Aliança Liberal, constituída por autoridades políticas de Pernambu-

co, Paraíba, cujo intuito era promover concorrentes à presidência 
que proporcionassem uma alternativa à política do café com leite. 
Assim, lançou-se a chapa formada por Getúlio Vargas para presi-
dente e João Pessoa para vice. 

Eleições de 1930: a chapa “Vargas Pessoa” não foi suficiente 
para concorrer à altura com a máquina eleitoreira comandada por 
Washington Luís, que admitia, apoio de políticos de outros estados, 
compra de votos, coerções e fraudes nas urnas. 

Cenário favorável ao golpe
• Aliados importantes: após a incontestável fraude eleitoral, a 

AL conseguiu reforço de ninguém menos que os militares. O exérci-
to, inclusive (mais propriamente a sua baixa patente, os tenentes), 
já possuía antecedentes de iniciativas no combate ao sistema polí-
tico desde o princípio da chamada Velha República, com destaque 
para a Revolta do Forte de Copacabana e a Revolta Paulista, em 
1922 e 1924, respectivamente. 

• Assassinato de João Pessoa: em 26 de julho de 1930, portan-
to, meses antes do golpe, que ocorreu em 24 de outubro, o então 
governador da Paraíba foi morto por um adversário político, João 
Duarte Dantas. Apesar da alegação dos revolucionários, a motiva-
ção desse crime não foi de natureza política, e, sim, por desavenças 
pessoais, segundo o próprio algoz. 

Características da Era Vargas
1. Centralização do poder: Vargas atuou para fortalecer os po-

deres do Executivo e tornar o Legislativo cada vez mais fraco. 
2. Negociação política: desde a Revolução de 1930, o potencial 

de Vargas na conciliação de grupos contrário foi construído e apri-
morado durante sua atuação política. 

3. Política Trabalhista: a criação do Ministério do Trabalho, 
bem como das leis trabalhistas, é resultado dessa política focada 
nas camadas operárias. Uso de propaganda política: Vargas criou o 
Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), para promover os 
atributos e iniciativas do seu governo. 

4. Populismo: Vargas promoveu intensamente a relação direta 
e não institucionalizada entre líder e massas, o enfraquecimento 
do sistema partidário, a defesa da união das massas e a liderança 
alicerçada no carisma. 

AS CONSTITUIÇÕES REPUBLICANAS

1ª Constituição - 1824 - Império 
Decretada por: D. Pedro I, com o apoio do Partido Português, 

formado pelo alto escalão do funcionalismo público e por comer-
ciantes portugueses. 

Forma de promulgação: imposição. A Assembleia Constituinte 
de 1823 foi dissolvida pelo imperador, que, em seguida, impôs seu 
próprio projeto. 
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Principais diligências: 
• criação do Poder Moderador, para reforçar o poder do impe-

rador, ao qual se subordinavam os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário 

• o direito ao voto era atribuído apenas aos homens livres e 
donos de propriedades, com renda fixa anual de cem mil réis 

2ª Constituição (1891) - Brasil República 
Decretada por: Marechal Deodoro da Fonseca Rui Barbosa 
Forma de promulgação: Assembleia Constituinte 

Principais diligências: 
• instauração do governo republicano e da forma federativa de 

Estado 
• redução das restrições ao sufrágio, mantendo, ainda, a proi-

bição do voto aos analfabetos e indigentes 
• regulamentação da independência dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário 
• estabelecimento do habeas corpus 
• desvinculação de Igreja e Estado, destituindo a Igreja Católica 

da categoria de religião oficial
 
3ª Constituição - 1934 - Segunda República 
Decretada por: Getúlio Vargas 
Forma de promulgação: Assembleia Constituinte 
Principais diligências: 
• maior poder ao governo federal 
• voto obrigatório e secreto a partir dos 18 anos 
• direito de voto às mulheres, porém, ainda proibido a analfa-

betos e mendigos 
• criação da Justiça Eleitoral e da Justiça do Trabalho 
• criação de leis trabalhistas (jornada de trabalho de 8 horas 

diárias, além do direito ao repouso semanal e a férias remuneradas) 
• ação popular e mandado de segurança 
• fortalecimento da segurança do Estado e das funções do Po-

der Executivo, como forma de coibir “movimento subversivo das 
instituições políticas e sociais” (por meio de emenda, em 1935) 

4ª Constituição - 1937 - Estado Novo 
Decretada por: Getúlio Vargas 
Forma de promulgação: imposição. A partir da publicação da 

Carta Constitucional do Estado Novo, fundamentada em princípios 
fascistas, os partidos políticos foram suprimidos e o poder foi con-
centrado nas mãos do líder supremo do poder Executivo. 

Principais diligências: 
• supressão das liberdades de imprensa e partidária 
• extinção das independências dos Poderes Legislativo e Judi-

ciário 
• autorização para suspensão da imunidade parlamentar 
• limitação das garantias do Congresso Nacional 
• eleição indireta para presidente da República e mandato de 

seis anos 
• exílio e prisão de opositores do governo 
• instauração da pena de morte 

5ª Constituição - 1946 - República 
Decretada por: Congresso 
Forma de promulgação: Assembleia Nacional Constituinte 

Principais diligências: 
• retomada da linha democrática de 1934 
• restabelecimento dos direitos individuais 
• fim da censura e da pena de morte 
• retorno da a independência ao Executivo, Legislativo e Judi-

ciário 
• restabelecimento o equilíbrio entre esses poderes autonomia 

de estados e municípios 
• instituição de eleições diretas para presidente da República, 

com mandato de cinco anos 
• incorporação da Justiça do Trabalho e do Tribunal Federal de 

Recursos ao Poder Judiciário 
• pluralidade partidária 
• direito de greve e livre associação sindical 
• condicionamento do uso da propriedade ao bem-estar social, 

possibilitando a desapropriação por interesse social 

6ª Constituição - 1967 - Regime Militar 
Decretada por: militares 
Forma de promulgação: imposição. A proposta foi encaminha-

da para aprovação do parlamento, porém, o regime militar, embora 
tivesse preservado o Congresso Nacional, exercia total controle e 
domínio sobre o Poder Legislativo. 

Principais diligências: 
• preservação da Federação, com expansão da União 
• adoção da eleição indireta para presidente da República, por 

meio de Colégio Eleitoral do Congresso e delegados nomeados pe-
las Assembleias Legislativas 

• suspensão das prerrogativas dos magistrados 
• sofreu emendas por sucessivas expedições de Atos Institucio-

nais (AIs), dispositivos de legitimação e legalização das ações políti-
cas dos militares, concedendo-lhes poderes extraconstitucionais. O 
principal desses mecanismos foi o AI-5 (1968), que deu ao regime 
poderes absolutos e fechou Congresso Nacional por cerca de um 
ano, além de instaurar o recesso dos mandatos de senadores, de-
putados e vereadores.

• também se destacam as seguintes medidas: censura aos 
meios de comunicação, suspensão de qualquer reunião de nature-
za suspensão do habeas corpus para crimes políticos; autorização e 
permissão para intervenção em estados e municípios e promulga-
ção do estado de sítio. 

7ª Constituição (Constituição Cidadã) 1988 - Nova República 
Decretada por: José Sarney 
Forma de promulgação: Assembleia Nacional Constituinte 
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A NOVA ORDEM MUNDIAL, O ESPAÇO GEOPOLÍTICO E A 
GLOBALIZAÇÃO

Todos esses fatos estão diretamente relacionados com o 
mundo pós Guerra Fria, onde nasce uma nova ordem mundial, 
com novas discussões sobre o espaço geopolítico, onde se de-
senvolve a globalização. Vejamos:

Em todos os setores da vida social, ouve-se falar de uma nova 
ordem mundial. A conjunção de uma crescente internacionaliza-
ção e interdependência dos mercados com a formação de áreas 
de livre comércio e a chamada Terceira Revolução Tecnológica 
caracterizam atualmente a globalização da economia. A globali-
zação tem aparecido como uma nova diretriz para a organização 
da economia dos mais diferentes países do mundo, atingindo 
todos os setores da organização social. As metáforas da globa-
lização estão por aí (Ianni, 1997): fim do Estado, fim da Geogra-
fia, fim da História, mundialização, aldeia global, mercado único 
etc. No entanto é preciso lembrar que o capitalismo sempre foi 
internacional.

O movimento de expansão é uma tendência inerente ao ca-
pitalismo. Já em 1848 Marx e Engels, no Manifesto do Partido 
Comunista, entre outros escritos, apontavam a tendência à ex-
pansão do capitalismo como uma característica deste modo de 
organização da produção: “...Impelida pela necessidade de mer-
cados sempre novos, a burguesia invade todo o globo. Necessita 
estabelecer-se em toda parte, explorar em toda parte, criar vín-
culos em toda parte.” (Marx & Engels, 1968, p.26-7).

Em resumo, a Nova Ordem Mundial é um conceito político e 
econômico que se refere ao contexto histórico do mundo pós-
-Guerra Fria. Estabeleceu-se no fim da década de 80, com a queda 
do muro de Berlim (1989), no quadro das transformações ocor-
ridas no Leste Europeu com a desintegração do bloco soviético. 
O termo Nova Ordem Mundial é aplicado de forma abrangente. 
Em um contexto atual, pode se referir também à importância das 
novas tecnologias em um mundo progressivamente globalizado e 
às novas formas de controle tecnológico sobre as pessoas. A Nova 
Ordem Mundial busca garantir o desenvolvimento do capitalismo 
e estrutura-se a partir de uma hierarquização de países, de acordo 
com seu nível de desenvolvimento do capitalismo e estrutura-se 
a partir de uma hierarquização de países, de acordo com seu nível 
de desenvolvimento e de especialização econômica.

O uso de palavras como mundialização, internacionalização, 
planetarização, como sinônimo de globalização. Porem nem 
sempre são sinônimos entre si. Certamente, são muito próximos, 
mas têm também algumas diferenças, por vezes muito claras, 
outras vezes muito sutis. Globalização é o nível mais elevado da 
internacionalização. Com a globalização, o mundo torna-se cada 
vez menor. Novos termos foram criados para identificar essa 
nova imagem, como: “nave Terra”, “aldeia global”, “sociedade 
global” etc. Portanto, há muito tempo o mundo vem se interna-
cionalizando, mas só recentemente tornou-se globalizado.

Principais características da globalização são:
- Domínio crescente das empresas multinacionais (transna-

cionais) sobre a economia mundial.
- Reorganização do sistema financeiro internacional, de acor-

do com as exigências dos grandes complexos empresariais e 
dos países desenvolvidos, bem como o rápido descolamento de 
imensas somas de dinheiro e a interdependência de praticamen-
te todas as bolsas de valores.

- Avanços da microeletrônica, uma verdadeira revolução na 
informática, que influencia os mais diversos setores da vida so-
cial, acelerando os transportes, os fluxos de informação, encur-
tando o tempo e o espaço.

- Expansão mundial do neoliberalismo, contrário à interfe-
rência dos governos na economia, que deve ser regida pela lei da 
oferta e a procura (“a mão invisível”, dos economistas clássicos 
liberais, como Adam Smith).

- Consequentemente, ocorre o enfraquecimento dos Esta-
dos, pois os governos estão perdendo seu controle da economia. 

- Uso do inglês como língua universal, facilitando as trocas de 
informação entre diferentes pessoas, grupos e povos.

- Transformação dos espaços nacionais em espaços da eco-
nomia internacional, o que provoca a perda da ideia de frontei-
ras nacionais diante dos fluxos econômicos e financeiros globais.

- Aceleração de todas as formas de circulação e comunicação 
de pessoas, mercadorias e ideias.

- Desenvolvimento de uma consciência ecológica planetária, 
a partir da identificação de problemas ambientais globais, como 
efeito estufa, chuva ácida, buraco na camada de ozônio etc, que 
afetam a todos, não obedecendo a fronteiras políticas.

A Geopolítica é a ciência que se concentra na utilização de 
poder político sob determinado território. Em uma visão mais 
prática, a geopolítica compreende as análises de geografia, his-
tória e ciências sociais mescladas com teoria política em vários 
níveis, desde o Estado até o internacional-mundial.

O conceito de geopolítica começou a ser desenvolvido a par-
tir da segunda metade do século XIX, por conta da redefinição de 
fronteiras na Europa e do expansionismo das nações europeias, 
o que ficou conhecido como imperialismo ou ainda neocolonia-
lismo.

O espaço geográfico não deveria ser o único objetivo de uma 
nação, pois seria preciso considerar o tempo histórico, as ações 
humanas e demais interações, o que na verdade acabou lançan-
do as bases para uma geografia regional. Assim, a soberania so-
bre um território estaria vinculada ao conhecimento regional, 
como a compreensão das formas de relevo, aspectos climáticos, 
economia, população, etc.

O período conhecido como Guerra Fria expressou muitos 
dos princípios da geopolítica, pois envolveu uma grande disputa 
ideológica e territorial entre duas potências, a União Soviética 
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e os Estados Unidos, com grande ênfase no papel do Estado no 
que tange às decisões estratégicas e na definição de valores e 
padrões sociais.

Com o fim da Guerra Fria, as maiores discussões geopolíticas 
se voltam ao combate ao terrorismo, à questão nuclear, às rede-
finições de fronteiras nos países africanos e do Oriente Médio e 
até mesmo aos problemas socioambientais. 

OS PRINCIPAIS PROBLEMAS AMBIENTAIS

Os Principais problemas ambientais1

- Poluição do ar por gases poluentes, gerados principalmente 
pela queima de combustíveis fósseis (carvão mineral, gasolina e 
diesel) e indústrias;

- Poluição de rios, lagos, mares e oceanos provocados por despejos 
de esgotos e lixo, acidentes ambientais (vazamento de petróleo), etc;

- Poluição do solo provocada por contaminação (agrotóxicos, 
fertilizantes e produtos químicos) e descarte incorreto de lixo;

- Queimadas em matas e florestas como forma de ampliar 
áreas para pasto ou agricultura;

- Desmatamento com o corte ilegal de árvores para comer-
cialização de madeira;

- Esgotamento do solo (perda da fertilidade para a agricultu-
ra), provocado por seu uso incorreto;

- Diminuição e extinção de espécies animais, provocados 
pela caça predatória e destruição de ecossistemas;

- Falta de água para o consumo humano, causado pelo uso 
irracional (desperdício), contaminação e poluição dos recursos 
hídricos;

- Acidentes nucleares que causam contaminação do solo por 
centenas de anos. Podemos citar como exemplos os acidentes 
nucleares de Chernobyl (1986) e na Usina Nuclear de Fukushima 
no Japão (2011);

- Aquecimento global, causado pela grande quantidade de 
emissão de gases do efeito estufa;

- Diminuição da camada de ozônio, provocada pela emissão 
de determinados gases (CFC, por exemplo) no meio ambiente.

QUESTÕES

1.(FGV - 2019 - Professor (Pref Salvador)/Geografia)
Desde a década de 1980, o uso da água tem aumentado em 

todo o mundo a uma taxa de cerca de 1% por ano, o que se 
deve a uma combinação de crescimento populacional, desenvol-
vimento socioeconômico e mudanças nos padrões de consumo.

A demanda mundial por água deve continuar aumentando, 
a uma taxa semelhante, até 2050, o que deve ampliar a pressão 
sobre este recurso natural e sobre os ecossistemas.

Em escala global, o setor que responde pela maior parcela do 
consumo de água é

(A) a indústria.
(B) a agricultura.
(C) a silvicultura.
(D) o uso residencial.
(E) a produção de energia.

1 “Problemas ambientais” em Só Geografia. Virtuous Tecnologia da Informa-
ção, 2007-2020. 

2.(FGV - 2019 - Professor (Pref Salvador)/Geografia)
A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 

Climáticas é um tratado ambiental internacional, assinado em 
1992, que tem como objetivo estabilizar as concentrações de ga-
ses de efeito estufa na atmosfera em um nível que impeça uma 
interferência humana perigosa no sistema climático.

Sobre as premissas do tratado, analise as afirmativas a seguir.
I. A Convenção reconhece que a maior parcela das emissões 

globais, históricas e atuais, de gases de efeito estufa é originária 
dos países desenvolvidos.

II. A Convenção admite que a parcela de emissões globais 
originárias dos países em desenvolvimento crescerá, para que 
eles possam satisfazer suas necessidades sociais e de desenvol-
vimento.

III. A Convenção assume que a participação dos diferentes 
países, em uma resposta internacional às mudanças climáticas, 
deve ocorrer conforme suas respectivas capacidades e condi-
ções sociais e econômicas.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

3.(FGV - 2023 - Professor (Pref SP)/Ensino Fundamental II e 
Médio/Geografia)

Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas (IPCC), eventos extremos, como enchentes, devem se 
tornar mais intensos nas próximas décadas, em virtude do aque-
cimento global.

Em uma atividade didática cujo objetivo seja compreender 
o fenômeno das enchentes em uma área urbana, o atributo es-
pacial a ser priorizado na análise das representações espaciais, 
tendo em vista a busca de repetições lógicas para formular pre-
visões sobre eventos futuros, é

(A)  o padrão.
(B)  a adjacência.
(C)  o movimento.
(D)  a vulnerabilidade.
(E)  a identidade do lugar.

4.(FGV - 2022 - Técnico de Nível Superior (SSP AM)
As mudanças climáticas antropogênicas estão associadas às 

atividades humanas com o aumento da emissão de gases de efei-
to estufa, de queimadas, com o desmatamento, a formação de 
ilhas urbanas de calor, etc.
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- A NATUREZA BRASILEIRA (RELEVO, HIDROGRAFIA, CLIMA E VEGETAÇÃO). -

Relevo
O relevo do Brasil tem formação antiga e atualmente existem várias classificações para o mesmo. Entre elas, destacam-se as dos se-

guintes professores:
Aroldo de Azevedo - esta classificação data de 1940, sendo a mais tradicional. Ela considera principalmente o nível altimétrico para 

determinar o que é um planalto ou uma planície.
 Aziz Nacib Ab’Saber - criada em 1958, esta classificação despreza o nível altimétrico, priorizando os processos geomorfológicos, ou 

seja, a erosão e a sedimentação. Assim, o professor considera planalto como uma superfície na qual predomina o processo de desgaste, 
enquanto planície é considerada uma área de sedimentação.

 Jurandyr Ross - é a classificação mais recente, criada em 1995. Baseia-se no projeto Radambrasil, um levantamento feito entre 1970 
e 1985, onde foram tiradas fotos aéreas da superfície do território brasileiro, por meio de um sofisticado radar. Jurandyr também utiliza os 
processos geomorfológicos para elaborar sua classificação, destacando três formas principais de relevo:

 1) Planaltos
 2) Planícies
 3) Depressões

Sendo que: 
- Planalto é uma superfície irregular, com altitude acima de 300 metros e produto de erosão. 
- Planície é uma área plana, formada pelo acúmulo recente de sedimentos.
- Depressão é uma superfície entre 100 e 500 metros de altitude, com inclinação suave, mais plana que o planalto e formada por 

processo de erosão.

O território brasileiro é constituído, basicamente, por grandes maciços cristalinos (36%) e grandes bacias sedimentares (64%). Apro-
ximadamente 93% do território brasileiro apresenta altitudes inferiores a 900 m. Em grande parte as estruturas geológicas são muito 
antigas, datando da Era Paleozóica à Mesozóica, no caso das bacias sedimentares, e da Era Pré-Cambriana, caso dos maciços cristalinos.

As bacias sedimentares formam-se pelo acúmulo de sedimentos em depressão. É um terreno rico em combustíveis fósseis, como car-
vão, petróleo, gás natural e xisto betuminoso. Os maciços são mais antigos e rígidos e se caracterizam pela presença de rochas cristalinas, 
como granitos e gnaisses, e são ricos em riquezas minerais metálicas, como ferro e manganês.

O relevo brasileiro não sofre mais a ação de vulcões e terremotos, agentes internos, porém, os agentes externos, como chuvas, ventos, 
rios, marés, calor e frio, continuam sua obra de esculpir as formas do relevo. Eventualmente, em determinados pontos do território brasi-
leiro podem-se sentir os reflexos dos tremores de terra ocorridos em alguns pontos distantes, como no Chile e Peru.

As unidades do relevo brasileiro são: 
a) Planaltos: das Guianas e Brasileiro (formado pelo Planalto Central, Atlântico e Meridional).

Planalto das Guianas
Ocupando a porção extremo setentrional do país, tem sua maior parte fora do território brasileiro, em terras da Venezuela, Guiana, 

Suriname e Guiana Francesa. Constituído por rochas cristalinas pré-cambrianas, pode ser dividido em duas porções:
- Planalto Norte-Amazônico: também chamado de Baixo Platô, apresenta pequenas elevações levemente onduladas, formando uma 

espécie de continuação das terras baixas da Planície Amazônica.
- Região Serrana: situada na porção Norte do Planalto, acompanha de perto as fronteiras do Brasil com as Guianas e com a Venezuela. 

Dominada por dois arcos de escarpas (o Maciço Oriental e o Maciço Ocidental), separados por uma área deprimida e aplainada no noro-
este de Roraima. O Maciço Oriental é caracterizado por pequenas altitudes que raramente superam os 600 m, onde se encontram serras 
como as de Tumucumaque e Açari, enquanto no Maciço Ocidental encontram-se as maiores altitudes absolutas do Brasil, destacando-se 
na serra do Imeri ou Tapirapecó o pico da Neblina, com 3.014 m de altitude (ponto culminante do país); na fronteira do estado do Amazo-
nas com a Venezuela, o pico 31 de Março, com 2.992 m; e na serra de Pacaraima o monte Roraima, com 2.727 m.



GEOGRAFIA DO BRASIL

188

Planalto das Guianas (Fonte: www.sogeografia.com.br)

Planalto Brasileiro
Uma das mais vastas regiões planálticas do mundo, estendendo- se do sul da Amazônia ao Rio Grande do Sul e de Roraima ao litoral 

Atlântico. É dominado por terrenos cristalinos amplamente recobertos por sedimentos. Por motivos didáticos e pelas diferenças morfoló-
gicas que apresenta, pode-se dividi-lo em três subunidades:

- Planalto Central: Abrange uma extensa região do Brasil Central, englobando partes do Norte, Nordeste, Sudeste e principalmente 
do Centro-Oeste. Apresenta terrenos cristalinos antigos fortemente erodidos e amplamente recobertos por sedimentos paleozóicos e 
mesozóicos. Além de planaltos cristalinos, destacam-se as chapadas recobertas por sedimentos, como dos Parecis, entre Roraima e Mato 
Grosso. 

- Planalto Atlântico ou Planalto Oriental: Estende-se do Nordeste, onde é bastante largo, ao nordeste do Rio Grande do Sul. Pode-se 
também o dividir em duas subunidades distintas:

i) Região das Chapadas no Nordeste
ii) Região Serrana

- Planalto Meridional ou Arenito Basáltico: Abrange grande parte das terras da região Sul, o centro-oeste de São Paulo, o sul de Minas 
Gerais e o Triângulo Mineiro, o sul de Goiás e parte leste do Mato Grosso do Sul, correspondendo às terras drenadas pela bacia do rio 
Paraná. Predominam terrenos sedimentares, assentados sobre o embasamento cristalino, sendo os terrenos mesozóicos associados a 
rochas vulcânicas, provenientes do derrame de lavas ocorrido nessa era. Essas rochas vulcânicas, em especial o basalto e o diabásio, com 
o passar do tempo sofreram desagregação pela ação dos agentes erosivos, dando origem a um dos solos mais férteis do Brasil, a chamada 
“terra roxa”. As áreas onde predominam sedimentos paleozoicos e mesozóicos (arenitos), associados às rochas vulcânicas, constituem uma 
subunidade do planalto Meridional. Outra subunidade é a Depressão Periférica, uma estreita faixa de terrenos relativamente baixos que 
predominam arenitos, que se estende de São Paulo a Santa Catarina e parte do Rio Grande do Sul. É no planalto Meridional que aparece 
com destaque o relevo de “Cuestas”, costas (escarpas) sucessivas de leste para oeste.

b) Planícies: Amazônica, do Pantanal, Costeira e Gaúcha. 
Planície Amazônica
Vasta área de terras baixas e planas que corresponde à Bacia Sedimentar Amazônica, onde se distinguem alongadas faixas de sedi-

mentos paleozóicos que afloram na sua porção centro-oriental, além de predominar arenitos, argilitos e areias terciárias e quaternárias. 
Localizada entre o planalto das Guianas ao norte e o Brasileiro ao sul, a planície é estreita a leste, próximo ao litoral do Pará, e alarga-se 
bastante para o interior na Amazônia Ocidental.
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NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA

MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, 
ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA 

DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E 
PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATI-

VOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS 
MS-OFFICE 2010

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos 
colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e 

outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos executar tare-
fas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.



NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA

204

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização
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Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

MS-WORD 2010: ESTRUTURA BÁSICA DOS DOCUMENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS, CABEÇALHOS, PARÁ-
GRAFOS, FONTES, COLUNAS, MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUE-

BRAS E NUMERAÇÃO DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE OBJETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, CAIXAS 
DE TEXTO.

O Word faz parte da suíte de aplicativos Office, e é considerado um dos principais produtos da Microsoft sendo a suíte que domina o 
mercado de suítes de escritório.

Word é um processador de textos versátil com recursos avançados de editoração eletrônica capaz de criar textos, elementos gráficos, 
cartas, relatórios, páginas da Internet e e-mail1.

A versão 2010 trouxe muitos novos recursos úteis para o programa, junto com alterações importantes na interface do usuário que foi 
projetada para aprimorar o acesso a toda a ampla variedade de recursos do Word. 

A interface do Word 2010 é bem diferente da versão 2003 e bem parecida com o Word 2007. Dentre as vantagens oferecidas pelo 
aplicativo, podemos destacar: efeitos de formatação como preenchimentos de gradiente e reflexos, diretamente no texto do documento, 
aplicar ao texto e às formas, muitos dos mesmos efeitos que talvez já use para imagens, gráficos e elementos gráficos SmartArt, uso do 
Painel de Navegação que facilita a pesquisa e até a reorganização do conteúdo do documento em poucos cliques, além de ferramentas 
para trabalhos em rede.

Interface do Word 2010.

1 Monteiro, E. Microsoft Word 2007.
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1. Barra de título: exibe o nome de arquivo do documento que 
está sendo editado e o nome do software que você está usando2. 
Ele também inclui a minimizar padrão, restauração, botões e fechar.

2. Ferramentas de acesso rápido: comandos que costumam 
ser usados, como Salvar, Desfazer, e Refazer estão localizados aqui. 
No final da barra de ferramentas de acesso rápido é um menu sus-
penso onde você pode adicionar outros comumente usados ou ne-
cessários comumente comandos.

3. Guia de arquivo: clique neste botão para localizar coman-
dos que atuam no documento, em vez do conteúdo do documento, 
como o Novo, Abrir, Salvar como, Imprimir e Fechar.

4. A faixa de opções: comandos necessários para o seu tra-
balho estão localizados aqui. A aparência da faixa de opções será 
alterada dependendo do tamanho do seu monitor. O Word irá com-
pactar a faixa de opções alterando a organização dos controles para 
acomodar monitores menores.

5. Janela de editar: mostra o conteúdo do documento que 
você está editando.

6. Barra de rolagem: permite a você alterar a posição de exibi-
ção do documento que você está editando.

7. Barra de status: exibe informações sobre o documento que 
você está editando.

8. Botões de exibição: permite a você alterar o modo de exi-
bição do documento que você está editando para atender às suas 
necessidades.

9. Controle de slide de zoom: permite que você alterar as con-
figurações de zoom do documento que você está editando.

Salvar a abrir um documento
No Word, você deve salvar seu documento para que você pode 

sair do programa sem perder seu trabalho. Quando você salva o do-
cumento, ele é armazenado como um arquivo em seu computador. 
Posteriormente, você pode abrir o arquivo, alterá-lo e imprimi-lo.

Para salvar um documento, faça o seguinte:
1. Clique no botão Salvar na barra de ferramentas de acesso 

rápido.
2. Especifique o local onde deseja salvar o documento na cai-

xa Salvar em. Na primeira vez em que você salvar o documento, a 
primeira linha de texto no documento é previamente preenchida 
como nome do arquivo na caixa nome do arquivo. Para alterar o 
nome do arquivo, digite um novo nome de arquivo.

3. Clique em Salvar.
4. O documento é salvo como um arquivo. O nome do arquivo 

na barra de título é alterado para refletir o nome de arquivo salvo.

É possível abrir um documento do Word para continuar seu tra-
balho. Para abrir um documento, faça o seguinte:

1. Clique no botão Iniciar e, em seguida, clique em documen-
tos.

2. Navegue até o local onde você armazenou o arquivo e clique 
duas vezes no arquivo. Aparece a tela de inicialização do Word e, 
em seguida, o documento é exibido.

É possível também abrir um documento a partir do Word cli-
cando na guia arquivo e, em seguida, clicando em Abrir. Para abrir 
um documento que salvo recentemente, clique em recentes.

2 https://support.microsoft.com/pt-br/office/word-para-novos-usu%C3%A1rios-ca-
ce0fd8-eed9-4aa2-b3c6-07d39895886c#ID0EAABAAA=Office_2010

Criando documentos no Word
O texto padrão criado no Word é chamado de documento, 

quando salvos no computador, este documento recebe o nome de-
finido pelo usuário e a extensão .DOCX (ponto DOCX). 

Ao salvar um documento do Word, você também poderá criar 
seus próprios modelos no Word. Bastando para isso informar que o 
arquivo será salvo no formato Modelo de documento, na janela do 
comando Arquivo/Salvar como...

Neste caso, a extensão adotada pelo arquivo será .DOTX e se-
rão gravados em uma pasta específica, ao invés da extensão para 
documentos comuns .DOCX. Também é possível usar o comando 
Arquivo/Salvar como para salvar seu documento em diferentes for-
matos como .HTM, .PDF, .ODT e .DOC utilizado pelas versões mais 
antigas do Word.

Editar e formatar texto
Antes de editar ou formatar texto, primeiro selecione o texto. 

Siga as etapas abaixo para selecionar o texto.
1. Coloque o cursor no início do texto que você gostaria de 

editar ou formatar e, em seguida, pressione o botão esquerdo do 
mouse.

2. Ao manter pressionado o botão esquerdo do mouse, movê-
-la para a direita (chamada de “arrastar”) para selecionar o texto. 
Uma cor de plano de fundo é adicionada no local do texto selecio-
nado para indicar que o intervalo de seleção.

A maioria das ferramentas de formatação de texto são encon-
trados clicando na guia página inicial e, em seguida, escolhendo no 
grupo fonte.

1. Esta é a guia página inicial.
2. Este é o grupo fonte na guia página inicial.
3. Este é o botão negrito. Consulte a tabela abaixo para os no-

mes e funções de todos os botões no grupo fonte.
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Ícones e teclas de atalho

Novo (Ctrl + O): exibe um novo documen-
to em branco. 

Ctrl + A (Abrir): abre documentos anterior-
mente salvos.

Ctrl + B (Salvar): grava o arquivo. 

Ctrl + P (Imprimir): imprime o documento. 

Visualizar a impressão.

Verificar Ortografia e Gramática F7

Ctrl+U (Substituir): permite substituir um 
texto no documento. 

Ctrl + X (Copiar): copia dados para a Área 
de Transferência sem deixar de exibir a 

imagem na tela. 

Ctrl + C (Copiar): copia dados para a Área 
de Transferência sem deixar de exibir a 

imagem na tela.

Ctrl + V (Colar): recupera dados enviados 
para a Área de Transferência.

Ctrl+Shift+C e Ctrl+Shift+V (Pincel): copia 
e cola formatações de texto. 

Ctrl + Z (Desfazer): desfazer a última ação. 

Ctrl + R (Refazer): retorno ao estado antes 
de ter acionado o Desfazer. 

F4 (Repetir): repete a última ação.

Ctrl + K (Inserir Hiperlink): insere links de 
parágrafos, arquivos ou Web. 

Desenhar Tabela: permite ao usuário inse-
rir uma tabela, desenhando linhas.

Colunas: formata o texto em colunas.

Desenho: exibe ou oculta a Barra de Ferra-
mentas Desenho.

Ctrl + *: exibe ou oculta caracteres não 
imprimíveis. 

Efeito de Texto: atribui um efeito visual 
(brilho, sombra ou reflexo) ao texto sele-

cionado.

Shift + F3 (Maiúsculas e Minúsculas): 
alterna a capitalização do texto. 

F1: Ajuda do Word 

Alterar Estilos: exibe o painel de formata-
ção de estilo.

Ctrl+Shift+F (Fonte): apresenta uma lista 
de opções para modificar a tipografia da 

fonte (letra).

Ctrl+Shift+P (Tamanho da Fonte): apre-
senta uma lista de opções para modificar o 

tamanho da fonte.

Ctrl+> ou Ctrl+]: aumentar fonte. 

Ctrl+< ou Ctrl+[: diminuir fonte. 

Limpar Formatação.

Ctrl+N: negrito.

Ctrl+I: itálico.

Ctrl+S: sublinhado.

Tachado.

Texto Subscrito.

Ctrl+Shift++: texto sobrescrito. 

Shift+F3: alternar entre maiúsculas e 
minúsculas. 

Funciona como uma caneta marca-texto.

Cor-da-fonte.

Marcadores: aplica marcadores aos pará-
grafos selecionados.

Numeração: formata como lista numerada 
os parágrafos selecionados.
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Tab (para descer um nível) e Shift+Tab 
(para subir um nível): numeração de Vá-

rios Níveis: formata os parágrafos com lista 
numerada em vários níveis.

Diminuir recuo: avança o texto em direção 
à margem esquerda.

Aumentar recuo: distancia o texto da 
margem esquerda.

Classificar: coloca em ordem alfabética pa-
rágrafos iniciados por textos ou números.

 
Ctrl+Shift+* (Mostrar Tudo): exibe/Oculta 

caracteres não imprimíveis

Ctrl+Q: alinhar à esquerda.

Ctrl+E: centralizar. 

Alinhar à Direita.

Ctrl+J: justificar 

Ctrl+1 (Espaçamento Simples), Ctrl+2 
(Espaçamento Duplo) e Ctrl+5 (1,5 linhas): 

espaçamento entrelinhas 

Sombreamento: preenche com cor o 
plano de fundo.

Bordas: opções de bordas para o texto 
selecionado.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - TÍTULO II – DOS DIREITOS 
E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: CAPÍTULO I – DOS DI-
REITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; - CAPÍ-

TULO IV – DOS DIREITOS POLÍTICOS

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;       (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei es-
tabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal;      (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguar-
dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
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XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;     (Regulamento)        (Vide Lei nº 12.527, 
de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

tos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;       (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamenta-
ção;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela au-
toridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em jul-
gado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identifica-
ção criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;       (Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-
buições do Poder Público;
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LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à naciona-
lidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei:       (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidada-
nia.    (Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-
gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.     (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.   (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela ado-
tados, ou dos tratados internacionais em que a República Federati-
va do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Na-
cional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.    (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)    (Vide DLG nº 186, 
de 2008),   (Vide Decreto nº 6.949, de 2009),   (Vide DLG 261, de 
2015),   (Vide Decreto nº 9.522, de 2018)   (Vide ADIN 3392)    (Vide 
DLG 1, de 2021),   (Vide Decreto nº 10.932, de 2022) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Interna-
cional a cuja criação tenha manifestado adesão.       (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

(...)

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

 Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio univer-
sal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II - facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, du-

rante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.
§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;  Regulamento
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da Re-

pública e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e 

do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual 

ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do 

Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substi-
tuído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único 
período subseqüente.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
16, de 1997)

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Repú-
blica, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos 
devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do 
pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o côn-
juge e os parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado 
ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes con-
dições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade.

§ 9º  Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibi-
lidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade 
administrativa, a moralidade para exercício de mandato conside-
rada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade 
das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do 
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